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ÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL


RELATÓRIO DE REVISÃO DE PROCESSOS DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - COMPRA
ÓRGÃO: SAM
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO AO FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL SEM GÁS.
Nº E-COMPRAS: 64
REVISOR: Manuela
No uso das atribuições conferidas por espécie normativa local, informamos que, para correta instrução do processo licitatório anexo, faz-se necessário atentar para o que segue:

EDITAL, TERMO DE REFERÊNCIA E MINUTA
- FOLHA 11: De acordo com a Lei 12.440, de 7 de julho de 2011 que acrescenta Título VII-A à consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para instituir a Certidão Negativa de Débito Trabalhistas, e altera a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Portanto solicitamos acrescentar ao item C – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA item abaixo:

“C – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

01 – ...

...

04 – Prova De Inexistência De Débitos Inadimplidos Perante A Justiça Do Trabalho, Mediante A Apresentação De Certidão Negativa, Nos Termos Do Título VII-A da Consolidação das Leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.”
- FOLHAS 22, 36 E 48: Sugerimos uniformizar a redação dos itens 12.02, 4.12 (Termo de Referência) e segundo  parágrafo da CLÁUSULA SÉTIMA. O prazo é de 10 (dez) ou 05 (cinco) dias?
Relembramos que a competência da Comissão Permanente de Licitação não abrange qualquer alteração da instrução processual, a qual, por sua vez, é composta de ofício, instrumento convocatório e demais documentos necessários para a abertura da licitação. Conforme disposto no Decreto que relaciona as atribuições da CPL, tempos que: 

Art. 3º - São atribuições privativas da Comissão Permanente de Licitação do Município de Fortaleza:

I – receber dos órgãos e entidades da administração Municipal os processos instruídos com ofício determinando a licitação, Nota de Autorização de Despesa NAD, instrumento convocatório e, se for o caso, seus anexos, bem como quaisquer outros documentos para abertura de licitação;

II – analisar a instrução dos processos;

III – devolver os processos dos órgãos ou entidades licitadoras, quando da ocorrência de erro ou falha na sua instrução e se for o caso, opinar, sem alterar qualquer disposição daquela;

IV – encaminhar os processos à Comissão Permanente de Execução das Licitações do Municípios de Fortaleza para abertura da licitação;

(...)

Sendo assim, aguardamos manifestação de Vossa Senhoria para prosseguimento de nossas atividades.

Manuela Gonçalves Barroso

Membro da CPL
Fortaleza, 03 de abril de 2012
Comissão Permanente de Licitação – CPL
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